
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

DIARIO OFICIAL 
Decreto n9 1 de 24 de Julho de 1 964 

N9 4565 Macapá, 13 de Dezembro de 1985 - 6\1-Felra 

Governador do Te r r itór io 
Dr . JORGE NOVA DA COSTA 

Chefe de G~binete do Governador 
5r . ELFREDO F~LIX TÁVORA CONSALVES 

SECRETARIADO 
Secretário de Administração 

Dr . EDSON GO~IES CORREIA 

Procurador Ge ra l do Terr itório 
Dr . DALTOX CORDEIRO LI~~ 

Secr etário de Finanças 
Dr . JURANDIL DOS SAtHOS JUAREZ 

Secretário de Planejamento e Coordenação 
Dra . FRANCISCA BELKISS CARNEIRO GUIDI 

Secr e tário de Promoção Social 
Dr . RICARDO SOARES PEREtRA DE SOUZA 

Secr etário de Obras e Serviços PÚb lic<·S 
Dr . ~IANOEL DEODATO QUEIROZ DO COUTO 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Ter ri tór io Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 1727 de 06 de dezembro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá , usando das 
atribuições que lhe são conferidas pel o artigo 18 , item I I , 
do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE : 

Art . 19 - De s ignar o Ana lis t a de Sistema HU~illERTO DEO­
DATO MALCHER NONTEIRO, l otado na Secretari adePl anejamento, 
para viajar da sede de suas atribuições - ~IACAPÁ - até a ci 
dade de NANAUS-AH, com a finalidade de representar o Centro 
de Processamento de Dados da SEPLAN na Reunião de Conselho 
de Associados da Associação Bras i lei r a de Empresas Estaduais 
de Processamento de Dados-ABEP , no período de OS a 07. 12.85. 

Art. 29 - Revogam- se as disposições em contrário. 

Palác i o do Setentrião, em~!acapá, 06 de dezembro de 1985 , 
979 da República e 429 da Criação do Te rr itór io Federal do 
Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

NINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 1728 de 06 de dezembro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item II , 
do Decreto-lei n9 4 11 , de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista os termos do Ofício n9 1900/85- SEAD, 

RESOLVE : 

Designar VALDENOR GUEDES SOARES , Diretor do Departamen 
to de Imprensa Oficial , em exercício , código DAS-10 1. 2 e JE 
CONIAS ALVES DE ARAÚJO. Chefe da Divisão de Publicação e Ar 

Dr. 
Auditor do Governo do Território 
JOSÉ VERÍSSU!O TAVARES 

Secretário de Educação e Cultura 
Prof . JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 

Dr. 

Dr . 

Dr. 

Secretá~io de Agricultura 
JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Secretário de Segurança PÚb lica 
JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 

Secretári o de Saúde 
ANTONIO CARNEIRO JUNIOR 

tes Gráficas , Código DAS- 101.1, lotados na Secretaria de 
Administração- SEAD, para viajarem de Hacapá , sede de suas 
atividades , a t é a cidade de Belém-PA, a fim de part1c1parem 
da "VI I Reunião de Imprensas Oficiais" , a se r realizada na­
quela Capital, durante o período de 04 a 08 de dezembro do 
corrente ano . 

Hacapá-AP , em 06 de dezembro de 1985, 979 da República 
e 429 da Criação do Território Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador Interino 

HINISTÉRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 1729 de 06 de dezembro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá , usando das 
atribuições que l he são conferidas pelo art igo 18, item II, 
do Dec reto- l ei n9 411 , de 08 de j aneiro de 1969 e tendo em 
vista o que cons t a do Processo n9 28840 . 00 1572/85-SEEC, 

RESOLVE: 

Incluir , no re l acionamento constante do Dec·reto (P) n<? 
0421, de 16.04.84 , pub l icado no Diário Oficial do Terr itó ­
r i o de n9 4 162, do dia 18 do mesmo mês e ano , os servidores 
refer idos no anexo deste Decr eto , ocupantes dos cargos e em 
pregos de Professor de Ensino de 19 e 29 Graus , pertencen ~ 
tes ao Quadro Permanente , Tabela Permanente e Tabela Espe -
cial de Empregos do Governo deste Território , lotados na Se 
cretaria de Educação e Cultura- SEEC . 

~~capá-AP, em 06 de dezembro de 1 98~ , 979 da RepÚb lica 
e 429 da Criação do Terr i tór io Federa l do Amapá . 

J ORGE NOVA DA COSTA 
Governador Interino 

ANEXO DO DECRETO (P) N9 1729 DE 06 DE DEZE~illRO DE 1985 

CLASSE "A" (Professor de Ensino de 19 Grau Refer ência 1) 

0 1. Marina Nelo e Silva 
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02 . ~~rina Vieira de Souza Dias 
03. Maria Augusta dos Santos Protázio 
04. Maria das Graças de Souza Vaz 

CLASSE "B" (Professor de Ensino de 19 Grau· Referência 1) 

01 . Antonio Fernando Tavares Guedes 
02. Francisco de Souza Cabral 
03 . José de Freitas de Souza 
04 . Juracy Correa Castro 
OS . Maria Jesuina Costa Picanço 

CLASSE ·"c" (Professor de Ensino de 29 Grau Referência 1) 

01'. Albi Alexandre Carneiro 
02. Emi l ie Jones 
03. Elizabe th Barbosa Correa 
04. Marly de Fátima Busby Pin to 
OS . Narciso Antonio Varonil de Souza 
06. Rui Campos Cardoso 
07. Valzindo Cardoso de Freitas 

CLASSE "C" (Professor de Ensino de 29 Grau Referência 2) 

01. Antonio Rodrigues Filho 
02. Eu l álio Modesto de Ol i veira Filho 

MINISTeRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 1733 de 09 de dezembro de 198S 

O Governador do Território Federal do Amapá , usando das 
atribuições que lhe são confer idas pelo·artigo 18, item II, 
do Decr et o- l ei n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista os termos do Oficio número 1948/8S-SEAD, 

RESOLVE : 

Designar cezAR NAZAR! BEZERRA DA ROCHA, Dire t or do De­
partamento de Serviços Gerais, código DAS- 101 . 2, lot ado na 
Secretaria de Administração-SEAD, para viajar de Macapá, se 
de .de suas ativiqades, até a cidade de Belém-PA, a fim de 
tratar de assuntos de interesses da Administração amapaense 
nos dias 10 e11 de dezembro do corrente ano. 

Macapá-AP, em 06 de dezembro de 1985; 979 da RepÚblica 
e 429 da ~riação do Terri tório Federal do Amapá. 

JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
Governador Substituto 

MINISTeRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 1735 de 10 de dezembro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 , item II , 
do Decreto- lei n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista os termos do Ofício n9 0506/85-SEGUP, 

RESOLVE : 

Exonerar HARIA DE NAZARe BRABO PANTOJA NENDES , do car­
go em comissão de Chefe da Divi são de Po l icia da Capital , 
código DAS-1 01. 1, do Departamento Geral de Policia- SEGUP . 

Macapá- AP, em 10 de dezembr o de 1985 , 979 da Repúbl ica 
e 429 da Criação do Território Federa l do Amapá . 

JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
Governador Substituto 

mNISTeRIO DO INTERIOR 
Territóri o Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 1736 de 10 de dezembro de 1985 

O Gove r nador do Território Federa l do Amapá ,usando das 
atribuições que lhe são confer i das pe l o artigo 18 , itemii , 
do Decreto- lei n9 4 11, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Conceder di spensa a HILDEBERTO CARNEIRO DA CRUZ , da 
função de confiança de Delegado-Chefe da 5~ Delegacia de 
Policia da Capita l, códi go DAI - 201 . 3, da Divisão de Polí­
c i a da Capita l /DCP/SEGUP . 

~~capá-AP, em 10 de dezembro de 1985 , 979 da RepÚblica 
e 429 da Cr i ação do Territór io Federal do Amapá. 

JOÃO BOSCO ROSA FERREI RA 
Governador Substitut o 

MINISTeRIO DO INTERIOR 

Território Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 1737 de 10 de dezembro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
atribuições que l he são conferidas pe lo art i go 18, i tem II , 
do Decreto- lei n9 4 11, de 08 de janei ro de 1969 e tendo em 
vista os termos do Ofíc i o n9 0500/85-SEGUP , 

RESOLVE : 

Exonerar , a pedido , JOSe ~MRCELO DE SANTANA NETO, do 
car go em comissão de Diretor do Departamento Geral de Po l í 
cia, códi go DAS-1 01. 2, da Secretaria de Segurança PÚblica7 
SEGUP. 

Hacapá- AP, em 10 de dezembro de 1985 , 979 da República 
e 429 da Criação do Território Federa 1 d•' Amapá . 

JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
Governador Substituto 

HINISTeRIO DO INTERIOR 

Territóri o Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 1738 de 10 de dezembro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
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atribuições que lhe são confe r idas pelo a r tigo 18, item li , 
do Decreto- lei n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista os termos do Ofício n9 0506/85- SEGUP , 

RESOLVE: 

Conceder dispensa a ~!ANOEL ~IAUR1CIO ~!ACHADO , da função 
de confiança de Delegado- Chefe da Delegacia de Ordem Polí­
tica e Social , Código DAI- 201 . 3, da Di visão de Polícia Es­
pecializada-DGP/SEGUP. 

Nacapá-AP , em 10 de dezembro de 1985 , 979 da RepÚb l ica 
e 429 da Cr iação do Território Federa l do Amapá . 

J OÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
Governador Substi t ut o 

HINISTgRIO DO INTERIOR 

Território Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 1739 de 10 de dezembro de 1985 

O Governador do Território Federa l do Amapá, usando das 
at r ibuições que l he são confe r i da s pelo ar tigo 18 , i tem II, 
do Decreto-lei n9 4 11, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista os termos do Ofíc i o n9 0506/85- SEGUP , 

RESOLVE : 

Exonerar ANTONIO PEREIRA CARDOSO , do cargo em comissão 
de Chefe da Di visão de Polícia do Inter ior, Código DAS- 10 1. 
1, do Departamento Geral de Polícia/SEGUP. 

~~capá-AP , em 10 de dezembro de 1985, 979 da RepÚblica 
e 429 da Criação do Terr itório Federal do Amapá . 

JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
Gover nador Substitut o 

NINISTgRIO DO INTERIOR 

Ter r itór io Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 1740 de 10 de dezembro de 1985 

O Governador do Terr i tório Federal do Amapá,usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 , item II , 
do Decreto-lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo ~m 
vista os termos do Ofício n9 0505/85-SEGUP , 

RESOLVE : 

Conceder d i spensa a ADOLFO ADEUIO RAl' IALHO DE OLIVEIRA , 
da f unção de confiança de Chef e da Seção de Apoio Admin i s­
tr_:ativo , código DAI-201 . 3, da Penitenc i ár i a Agr ícol a doAm~ 
pa . 

at r ibuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 , i tem II, 
do Decreto- lei n9 411, de 08 de jane i ro de 1969 e tendo em 
vi sta os termos do Ofício n9 0503/85-SEGUP, 

RESOLVE : 

Exonera r FRANCISCO DE ASSIS ~ffiNEZES, do cargo em comis 
são de Diretor do Departamento de Trânsito , Código DAS- 101. 
2, da Secretaria de Segurança PÚb l ica/SEGUP . 

Hacapá- AP , em 10 de dezembro de 1985 , 979 da RepÚbl i ca 
e 429 da Cria ção do Ter r itóri o Federal do Amapá . 

J OÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
Gove r nador Substituto 

NINISTgRIO DO INTERIOR 

Terr itório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 1743 de 10 de Dezembr o de 1985 

O Gover nador do Territór io Federal do Amapá ,usando das 
atribui ções que l he são con'feridas pelo artigo 18 , item II , 
do Decreto- lei n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vi s ta os t ermos do Ofício n9 0503/85- SEGUP, 

RESOLVE : 

Exonera r o ~~jor PH GECeLio SANTOS , do Cargo em comis­
são de Di r etor da Peni t enciária Agrícola do Amapá , Código 
DAS-1 01.2, da Secretaria de Segurança Pública/SEGUP . 

~capá-AP, em 10 de dezembro de 1985 , 979 da Repúbli ca 
e 429 da Criação do Território Federal do Amapá . 

JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
Governador Substituto 

HINISTgRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 1744 de 10 de dezembro de 1985 

O Governador do Terri tório Federal do Amapá ,usando das 
atr i bui çÕes que l he são c.onfer i das pelo artigo 18 , i tem II , 
do Decr eto-lei n9 411 , de 08 de j aneiro de 1969 e tendo em 
vi sta os termos do Of ~cio n9 0503/85- SEGUP, 

RESOLVE : 

Conceder di spensa a JOSe ~~IA PANTOJA FRANCO , 
ção de confiança de Delegado-Chefe da Delegac i a de 
Espec i a is, Código DAI-201. 3, da Divisão de Pol í c i a 
l i zada-DGP /SEGUP. 

da fun­
Feitos 

Espec i~ 

~capá-AP, em 10 de dezembr o de 1985 , 979 da Repúbl ica 
~~ca pá-AP , em 10 de dezembro de 1985 , 979 da República . e 429 da Criação do Terr itório Federal do Ama pá . 

e 429 da Criação do Territór i o Federal do Amapá . 

JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
Governador Substi t uto 

MINIST~RIO DO INTERIOR 

Territõrio Fede ral do Amapá 

DECRETO (P) N9 1741 de 10 de dezembro de 1985 

O Governador do Territór i o Federal do Amapá ,usando das 
atribuições que l he sãc confer i das pelo artigo 18, item i i , 
do Decreto- lei n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vi sta os termos do Ofício n9 0503/85-SEGUP , 

RESOLVE : 

Conceder dispensa a TEOBALDO RODRIGUES DE SOUZA FILHO, 
na função de confiança de De l egado- Chefe da Delegacia de 
Costumes , Código DAI-201. 3, da Div i são de Pol ícia Es pecia­
lizada-DGP/SEGUP . 

~capá-AP , em 10 de dezembro de 1985, 979 da RepÚblica 
e 429 da Criação do Te rritório Federal do Amapá. 

J OÃO BOSCO ROSA FERREI RA 
Governador Substitu to 

MINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 174 2 de 10 de de,zembro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 

JOÃO BOSCO ROSA FERREI RA 
Governador Substituto 

MINIST~RIO DO I NTERIOR 

Território ·Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 1745 de 10 de dezembro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá , usando das 
atribui ções que l he são conferidas pelo artigo 18 , item II , 
do Decre t o-lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o que cons ta do Decreto n9 85. 177 , de 19 de se t embro 
de 1980 e Ofíci o n9 0503/85-SEGUP, 

RESOLVE: 

Nomear JOS~ HARIA ?ANTOJA FRANCO, par a exer cer o cargo em 
comissão. de Diretor Ú Penitenciária Agrícola do Amapá, có 
di do DAS- 101. 2 , da Secretaria de Segurança PÚbl i ca/SEGUP ~ 
na vaga decorrente da exoneração de GECgLIO SANTOS. 

~capá-AP, em 10 de dezembro de 1985 , 979 da Repúbl i ca 
e 429 da Criação do Território Federal do Amapá . 

JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
Governador Substi tuto 

HINISTgRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 1746 de 10 de dezembro de 1985 

O Gove r nador do Terr itório Federal do Amapá ,usando das 
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atribuições que lhe são confer idas pelo a r tigo 18, item 11, 
do Decreto-lei n9 4 11, de 08 de janeiro de 1969 e t endo em 
vis t a o que consta do Decreto n9 85 .1 77, de 19 de s etemb ro 
de 1980 e Ofício n9 0503/85-SEGUP , 

RESOLVE: 

Nomear TEOBALDO RODRIGUES DE SOUZA FILHO, para exercer 
o cargo em comissão de Diretor do Depar tamento de Trâns it~ 
Código DAS- 101.2 , da Secre t aria de Segurança PÚb lica/SEGU~ 
na vaga decorrente da exoneração de FRANCISCO DE ASS I S ~ffi­
NEZES. 

MAcapá-AP, em 10 de dezemb ro de 1985, 979 da RepÚbl ica 
e 429 da Criação do Terri t ório Federa l do Amapá . 

JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
Gove rnador Substituto 

MINISTeRIO DO INT ERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 174 7 de 10 de dezembro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá ,usando das 
atr ibuições que lhe são conferidas pelo a r tigo 18 , item 11 , 
do Dec re to-le i n9 4 11, de 08 de jarte i ro de 1969 e tendo em 
vista o que consta no Decreto n9 85 . 177, de 19 de setembr o 
de 1980 e Ofício n9 0504/85- SEGUP, 

RESOLVE : 

Nomear ADOLFO ADEU!O RAMALHO DE OLIVEIRA, para exercer 
o cargo em comissão de Chefe do Servi ço de Produção , códi­
go DAS- 101 . 1, da Penitenciária Agrícol~ do Amapá/SEGUP, na 
vaga decorrente da aposentadori a de HALTER J UCÁ. 

Macapá-AP, em 10 de dezembro de 1985 , 979 da RepÚblica 
e 429 da Criação do Terri t ório Federa l do Amapá . 

JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
Governador Subs t ituto 

~INISTeRIO DO INTERIOR 

Território Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 1748 de 10 de dezemb r~ de 1985 

O Governador do Terr itório Federal do Amapá,usando das 
at ribuiçÕes que ' l he são conferidas pelo artigo 18 , item li, 
do Decreto-lei n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969 e t endo em 
vista o que cons ta do Decreto n9 85 . 177, de 19 de setembro 
de 1980 e Ofício n9 0500/85-SEGUP , 

RESOLVE : 

Nomear HILDEBERTO CARNEI RO DA CRUZ, para exercer o car 
go em comi ssão de Diretor do Departamento Geral de Polícia, 
cód i go DAS- 101.2, da Secr etaria de Segurança PÚblica/SEGU~ 
na vaga decorrente da exoneração, a part ido de JOSÉ ~~GE­
LO DE SANTANA NETO . 

~~capá-AP , em 10 de dezembro de 1985, 979 da Repúb lica 
e 429 da Criaçâ~ do Te rritório Federal do Amapá . 

JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
Gover nador Substit ut o 

MINISTeRIO DO INTERIOR . 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 1749 de 10 de dezemb ro de 1985 

O Governador do Território Federa l do Amapá , usando das 
atribui ções que lhe são conferidas pe lc- artigo 18 , item II, 
do Decre t o-lei n9 4 11, de 08 de j aneiro de 1969 e tendo em 
vista o que consta do Decreto n9 85 .1 77, de 19 de setembro 
de 1980 e Ofício n9 0506/85-SEGUP, 

RESOLVE: 

Nomear WALTER SILVA DO NASCIMENTO, para · exercer o car­
go em comissão de Chefe da Divisão de Polícia da Capi tal , 
código DAS .101 . 1, do Depart amento Geral de Polícia/SEGUP , 
na vaga decorrente da exoneração de ~U\RIA DE NAZARÉ BRABO 
PANTOJA MENDES. 

Macapá- AP', em 10 de dezembro de 1985, 979 da RepÚblica 

e 429 da Criação do Território Feder a l do Amapá . 

J OÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
Governador Substituto 

MINI STeRIO DO I NTERIOR 

Territór io Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 1750 de 10 de dezembro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
atribuiçàes que lhe são conferidas pe l o art igo 18 , item 11, 
do Decre t b- l ei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o que consta do Decreto n9 85 . 177 , de 19 de setembro 
de 1980 e Ofício n9 0506/85-SEGUP, 

RESOLVE : 

Nomea r ~!ANOEL MAUR1CIO ~!ACHADO, para exercer o cargo em 
comi ssão de Chef e da Divisão de Po l í c ia do Int erior, códi­
go DAS. 10 1. 1, do Depar t amento Geral de Polícia /SEGUP, na 
vaga decorrente da exoneração de ANTONIO PEREIRA CARDOSO. 

Hacapá- AP , em 10 de dezembro de 1985, 979 da Repúb l i ca 
e 429 da Cr iação do Território Federa l do Amapá . 

JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
Governador Substituto 

mNISTÉRIO DO INTERIOR 

Terr itór io Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 168 1 de 04 de dezemb ro de 1985 

O Governador do Terri t ório Federa l do Amapá, usando das 
a tr ibuiçÕes que lhe são confe ridas pe l o artigo 18, item li , 
do Decreto- l ei n9 411, de 08 de janei ro de 1969 e tendo em 
vi s t a o que consta do Ofíci o n9 1526/85- SEAG , 

RESOLVE: 

Des i gnar HAMILTON BATISTA FERREIRA , Coordenador Técni­
co da Comi ssão de Pl ano:j amento Agrí co la do Amapá- CEPA/AP , 
para viajar de Macapá, sede de suas atividades, até a cid~ 
de de Belém-PA, a f i m de proceder l evantamentos de produ -
tos agrícolas na C>EASA, naquela Capital, oriundos de outros 
Estados da Federação, des t inados à venda e cons umo público 
neste Terri tório, bem como, real i zar es t udos da possibili­
dade de s i stematização de dados que venham subsidiar o pl~ 
nejamento agrícolas no Amapá , durante o período de 02 ã 06 
de dezembro do corrente ano. 

Hacapá-AP, em 04 de dezembro de 1985 , 979 da República 
e 429 da Cri ação do Terri tór io Federal do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Gove rnador I nterino 

(Republicado por haver sa í do com incorreções) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ~IACAPÃ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 388/85-P.H.M. 

DispÕe sobre aber t ura de Crédi to Suplementar conforme 
art . 19 da Lei n9 246/85- PMH, de 29 de novembro de 1985 . 

O Prefei to Nunicipal de Nacapá , no uso das atribuiçÕes 
que lhe são confer idas por Lei: 

DECRETA: 

Art . 19 - Fica Supl ementada na importânci a de Cr$ 
6. 268 .. J.OO . OOO (Se is BilhÕes , Duzent os e Sessenta e Oito Mi­
l hÕes e Setecentos Mil Cruzeiros), os itens das dotações do 
Orçamento Analítico do corrente exercício , por Órgãos da Ad 
minis tração Munici pal, conforme discriminação abaixo : 

CÃ!-IARA MUN. DE VEREADORES - CVMM -

3.2.0.0- Transferên~ias Correntes 
3 .2 . 2. 0- Transf . Intergovernamen­

tais 

REPRESENTAÇÃO EXTERNA - RE -

26 . 700.000 26.700 .000 
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4.0.0.0- Despesas de Capital 
4. 1.0.0- Investimentos 
4 .1 .3.0- Invest9 em Reg. Exec . Es 

pecia l 10.000.000 

ADM. MUN. DE SANTANA - ADSTN -

4 .0.0.0- Despesas de Capital 
4. 1.0.0- Investimentos 
4. 1 . 3.0- Invest9 em Reg. Exec . Es 

pecial 115 . 000 . 000 

ADM. MUN. DE PORTO GRANDE - ADPG -

4.0.0.0- Despesas de Capital 
4. 1.0.0- Investimentos 
4. 1.3.0- Invest9 em Reg. Exec . Es 

pecial 10.000.000 

PROCURADORIA JURÍDICA - PROJ -

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3. 1.0.0- Despesas de Custeio 
3. 1. 1.0- Pessoal 
3. 1. 1.1 - Pessoal Civil 

02 - Pessoal Variável 
3. 1. 1.3- Obrigações Patronais 

GABINETE DO PREFEITO - GAB -

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3.1 .0.0- Despesas de Custeio 
3 .1 .1. 1- Pessoal Civil 

01 - Pessoal Fixo 
02 - Pessoal Variável 

3. 1.1 . 3- Obrigações Patronais 
3.1 .3.0- Serviços de Tere. e En-

cargos 
3. 1.3 . 2- Outros Serv. e Encargos 
4.0.0 . 0- Despesas de Capital 
4.1.0.0- Investimentos 
4. 1. 2.0- Equipt9 e ~lat . Permanen­

te 

28.000.000 
5. 000 . 000 

15 .000.000 
20 .000 .000 
18.000 .000 

200 .000 .000 

30.000. 000 

SEC . MUNIC . DE FINANÇAS - SEMFI -

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3. i.O.O- Despesas de Custe io 
3.1. 1 .0- Pessoal 
3.1.1.1- Pessoal Civil 

02 Pessoal Variável 
3. 1. 1. 3- Obrigações Patronais 
3.1.2.0- Material de Consumo 
3. 1 .3.2- Outros Servs e Encargos 
3.2 .0.0- Transferencias Correntes 
3. 2. 5.1- Inativos 
3.2.5.2- Pensioni stas 
3.2.5.3- Sal ário-Família 
4.0.0 .0- Despesas de Capital 
4.1 .0 .0- Investimentos 
4 . 1.2.0- Equip. e Mat. Permanente 

50.000.000 
40.000 .000 
50 .000.000 

150.000.000 

116.000.000 
25.000.000 
5.000.000 

20.000.000 

SEC. HUNIC. DE ADMINISTRAÇÃO - SEHAD -

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3. 1.0.0- Despesas de Custei o 
3.1.1.0- Pessoal 
3.1.1.1- Pessoal Civil 

02- Pessoal Variàvel 420.000 . 000 
3. 1.1.3- Obrigações Patronais 95 . 000.000 
3 .1 .3.2- Outros Servs . e Encargos 300 . 000 .000 
3.2.0.0- Transferências Correntes 

10.000 .000 

115..000 .000 

10.000.000 

33 .000.000 

283.000.000 

456.000.000 

3 . 2 .5 . 3- Salário- Família 2. 000.000 817.000.000 

SEC . MUNIC. DE EDUCAÇÃO - SEMED -

3. 0. 0. 0- Despesas Correntes 
3.1 .0.0- Despesas de Custeio 
3.1. I .0- Pessoal 
3. 1. 1.1 - Pessoal Civi l 

02 - Pessoal Variável 
3. 1. 1.3- Obrigações Patr onais 

900 .000 .000 
308.000 .000 

3.1. 3.2- Outros Servs . e Encargos 200.000.000 1.408.000.000 

SEC. MUNI C. DE SAÚDE - SEMS -

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3. 1. 0.Q- Despesas de Custeio 
3 . 1 .1..0- Pessoal 
3.1.1 . 1- Pessoal Civil 

01 - Pessoal Fixo 
02 - Pessoal Variável 

3 .1 . 1.3- ObrigaçÕes Patronais 
3 . 1. 2 .0- Material de Consumo 
3 . 1 .3.2- Outros Servs. e Encargos 

3.000.000 
120 .000 . 000 
28 . 000 . 000 

200.000 .000 
80 .000 .000 431.000.000 

SEC. HUN . DE PLANEJAMENTO DES . URBANO - SEHPLADUR -

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3. 1. 1.0- Despesas de Custeio 
3. 1. 1.0- Pessoal 
3.1.1 . 1- Pessoal Civil 

01 - Pessoal Fixo 
02 - Pessoal Variável 

3.1. 1. 3- Obrigações Patronais 
3. 1 . 2.0- Haterial de Consumo 

20.000.000 
175 . 000 . 000 
88.000.000 

100.000.000 

SEC. MUNIC . DE OBRAS E VIAÇÃO - SEHOV- -

3.0 . 0. 0- Despesas Correntes 
3. 1 .0.0- Despesas de Cus teio 
3. 1. 1. 0- Pessoal 
3.1. 1.1- Pessoal Ci vil 

01 - Pessoal Fixo 
02 - Pessoal Var i áve l 

3. 1. 1. 3- Obrigações Pa.tronais 
3. 1 . 2.0- }lateri al de Consumo 

10.000.000 
625.000 .000 
202.000 .000 
100.000.000 

SEC. MUNI C. DE SERV . P.ÚBLICOS - SEHUSP -

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3 . 1.0.0- Despesas de Custeio 
3. 1. 1.0- Pessoal 
3. 1.1. 1- Pessoal Civil 

383 .000 .000 

937 . 000.000 

02 - Pessoal Variável 
3.1. 1. 3- ObrigaçÕes Patronais 
3 .1 . 2. 0- Haterial de Consumo 
3.1 .3 . 2- Outros Servs . e Encargos 

755 .000 .000 
254 .000 .000 
150.000.000 
200.000.000 1. 359 .000.000 

Total Cr$ 6.268 . 700.000 

Art. 29 - As despesas decorrentes do artigo anterior 
correrão por cont a do § 39 do art . 43 , da Lei n9 4.320 , de 
17 de março de 1964. 

Art. 39 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação,, revogadas as disposições em contrário. 

CUMFRA-SE REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

PALÁCIO 31 DE MARÇO, 30 de nov de 1985. 

JONAS PINHEIRO BORGES 
Prefeito Municipal de Macapá 

ARNOLDO LUIZ DE LIMA REDIG 
Secretário Municipal de Finanças 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

GAB INETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 389/85-PMM 

Declara de Ut i lidade PÚb l ica, para fins de desapropria~ 
ção as benfeitorias de L!DIA ROCHA DA SILVA e dá outras pr~ 
vidências . 

O Prefei t o Huni cipal de Macapá , usando das atribuiçÕes 
que lhe são conferidas p.el o inciso XIV do art . 34, da Lei 
n9 6. 448 , de 11 de outubro de 1985, combinado com o art. 59 
do Decreto- Lei n9 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado 
pela Lei n9 2.786, de 21 de maio de 1956. 

DECRETA: 

Art. 19 - ~declarada de Utilidade Pública, para fins de 
desapropriação , as benfeitorias pertencentes à Senhora L! -
DIA ROCHA DA SILVA e Filhos, localizadas em terras do Patri 
mõnio do Município de Macapá , no bairro Perpétuo Socorro ,pe 
rímetro Urbano da cidade de Macapá . -

Art . 29 - A ár ea onde estão localizadas as benfeitorias 
limita-se ao Norte com a posse de terras ocupadas pelo Se -
nhor Pedro Vilhena Lopes; ao Sul com a passar e.la que dá a -
cesso à Av. NaçÕes Unidas ; a Leste com a posse de Terras 
ocupadas pela Senhora Deusa e a Oeste com a posse de terras 
ocupadas pe l o Senhor Raimundo ~!acedo Rangel e outros . 

Art. 39 - A Prefei tura Municipal de ~capá, promoverá a 
desapropriação das benfeitorias referidas neste Decreto , na 
for ma da legislação em vigor. 

Art . 49 - A desapropriação das benfeitorias em questão, 
tem como objetivo a construção de um Play-Ground . 

Art. 59 - Este Decre to entra em vigor na data de sua P!;:. 
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blicação. 

Art . 69 - Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO 31 DE MARÇO, 09 de dezemb ro de 1985. 

JONAS PINHEIRO BORGES 
Prefeito Municipal de Macapá 

PORTARIA COREG/PA. N 013 , de 11 de novembro de 1985 . 

O Coordenador Regional da SUDEPE, no Estado do Pará e 
Território Federal do Amapá, no uso de suas atribuiçÕes l e­
gais, conferidas pela Portaria N9 P- 101/SUDEPE, publicada 
no D.O.U. de 18-6-85, que consta no Art . 29 da Portaria N9 
N-097 , da SUDEPE , de 31 de outubro de 1985 . 

Considerando as condições do meio ambiente pesqueiro 
do Estado do Pará , Território Federal do Amapá , c dos fato­
res econômicos e sociais das mi cro-regiões, bem como a ne -
cessidade de estabelecer a manutenção dos níve is de estoque 
e captura. 

Considerando a posição favoráve l da Federação dos Pes­
cadores do Pará através do Of í cio 323 de 18 de setembro de 
1985. 

Considerando ainda , a imprescindível necess idade de pre 
servar a fauna aquática em toda a região da "Bacia Hid rogrã 
fica"do Estado do Pará, até ulterior deliberação dos ser vi=­
ços Técnicos de Pesquisa , SUDEPE , 

RESOLVE: 

Baixar as seguintes normas para o exercício da pesca 
no período de Piracema para a temporada de 1985/1986 . 

Art. 19 - Fixar para o Estado do Pará e Território Fe­
deral do Amapá , o período de 15 de dezembro até 15 de março , 
como o de defeso da Piracema . 

Art. 29 - Dentro desse período, a pesca será permitida 
somente com a util ização dos seguintes aparelhos de pesca: 

I - Na Pesca Profissional: 

A) Nos Rios 

a) Linha de ma o 

b) Caniço simples 

c) Caniço com molinete 

d) Espinhei 

B) Nas r epr esas e lagos, além do acima citado: 

a) Rede de espera com malhas mínimas de 70mm (seten 
ta milímetros) entre ângulos opostos , medida esticada e cujo 
comprimento não ultrapasse 1/3 (um terço) do ambiente aquá­
tico , colocadas a mais de 200 m das zonas de confluência com 
os rios e a uma distância superior a 10 m, uma da outra , e , 

b) Tarrafas de qualquer tipo com malhas mínimas de 
50mm (cincoenta milímetros). 

li - Na Pesca Amadora: 

a) linha de mão 

b) caniço simples 

c) caniço com molinete 

Parágrafo único - Em ambas as modalidades , será permi­
tida para fins exclusivos de captura de isca , a utilização 
de tarrafa na pesca desembarcada , somente nas margens , sen­
do vedado o seu uso no centro dos rios, lagos e r epresas 
com as seguin t es dimensões : 

a) Altur~: igual ou inferior a 1 , SOmm (um metro e meio) 

b) Halha : igual ou superior a 20mm (vinte milímetros 
med i das esticadas entre ângul os opostos, e, 

c) Linha: número de 30 (trinta) ou inf erior. 

Art. 39 - Proibir a pesca sob qualquer modalidade, nos 
amb i entes aquáticos nos quais tenha havido peixamento i ni -
cial há menos de trê~. anos. 

Art. 49 - As infrações aos dispositivos desta Portar i a 

constituem danos causados a fauna aquática de domínio públi 
co, sujeito os infratores às penalidades previstas em lei .-

I- Multa prevista no Art. 56 do Decreto-Lei n9 221,de 
28 de fever eiro de 1967 , e, 

II - Pagamento de indenização previsto no Art . 71 do De 
ereto- Lei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967, cor responden=­
te em cruzeiros, do dobro do valor do produto no mercado in 
terno. 

Art . 59 - Esta Por taria entrará em vigor na data de sua 
publicação no Di á rio Oficial do Estado do Pará e Terr itório 
Federal do Amapá, revogadas as disposiçÕes em contrário . 

ASSINATURA : Ilegível 

H.A. HINI STJ!:RIO DA AGRICULTURA 

SUPERI NTENDENCIA DO DESENVOLVIHENTO DA PESCA - SUDEPE 

PORTARIA N9 N-101, de 18 de novembro de 1985 . 

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIHEN 
TO DA PESCA- SUDEPE, no uso das atribuições que l he confere 
o Decre t o n9 73 . 632 , de 13 de fevereiro de 1974, tendo em 
vista o disposto no artigo 33 de Decreto- Lei n9 221 , de 28 
de fevereiro de 1967, e o que ccnsta do Processo S/1566/83, 

RESOLVE: 

Art . 19 - Interditar, excepcionalmente , a pesca de la­
gosta das espécies Panul irus argus ( l agosta vermelha) e P . 
laevicauda ( l agosta cabo verd~o período de 19 de setem­
bro a 30 de novembro de 1986, nas águas sob jurisdição na -
cional compreendidas entre a Civisa do Território Federal 
do Amapá com o Estado do Pará e a Foz do rio Paraíba do Sul, 
no Hunicípio de São João da Barra , no Estado do Rio de Ja -
neiro . 

19 - Será permitido o desembarque de lagosta somente 
até o dia 31 de agosto de 1986, data em que as embarcações 
devem retornar com todos os covos conduzi dos em sua última 
saí da . 

29 - Será dado o prazo de três dias para que as l a -
gostas desembarcadas , em qua l quer parte da· área prevista no 
caput deste ar t igo, sejam transportadas, por terra , a té os 
f rigoríficos ou empresas processadoras , situadas na área do 
defeso , desde que possuidoras do Certificado do Serviço de 
Inspeção Federal - SIF . 

§ 39 - ApÓs o período do defeso , se r á permi tida a lar­
gada dos barcos, devidamente regularizados, a partir de zero 
hora (O h) do dia 19 de dezembro de 1986 . 

Art. 29 - As empresas de pesca que captur am, conservam 
ou indus trializam l agosta , deverão fornecer às Coordenado -
rias Regionais da SUDEPE , até o dia OS de setembro de 1986, 
relação detalhada do estoque, de cada espécie, existente no 
dia 02 de setembro de 1986, às vinte e quatro horas (24 h). 

Art . 39 - As inf r açÕes à presente Portaria serão puni­
das com as sanções previstas no Decreto- Lei n9 221 , de 28 
de fevereiro de 1967 e l egislação compl ementar. 

Art . 49 - A presente Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário . 

PETRONILO SANTA CRUZ DE OLIVEIRA 
Superintendente 

H. A. NINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA- SUDEPE 

PORTARIA N9 N- 102 DE 18 DE NOVEHBRO DE 1985 . 

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIHEN­
TO DA PESCA-SEDEPE, no uso das atribuições que lhe confere 
o Decreto n9 73 .632, de 13 de fevereiro de 1974 , tendo em 
vista o di sposto nos artigos 33 e 39 do Decreto-lei n9 22 1, 
de 28 de fevereiro de 1967 , e o que cons ta do Processo S/ 
1566/83, 

RESOLVE 

Art . 19 Proibir a captura e , de consequência , o desem 
barque, a conservação, o benef i ciamento, o t ransporte, a in 
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dustrialização e a exportação , sob qualquer forma e em qual 
quer loca l, de l agos t a das espécies Panulirus argus (lagos=­
ta ve r melha ) e P. laevi cauda (lagosta cabo verde) de tama -
nhos inferiores- a 13,0 em (tr-eze centímetros) e a 10,6 em 
(dez centímetros e seis décimos ) de compr-imento de cauda , 
correpondentes a 20 , 2 em (vinte centímetros e dois décimos ) 
e 16,2 em (dezesseis cen tímetr-os e dois décimos) do compri­
mento total, respectivamente, ou ovada de qualquer tamanho . 

19 - Para os efe itos deste artigo , o comprimento da 
cauda é a distância entre o bordo anterior- do prime i ro scg 
mento abdomina l e a extremidade do t e lson, sendo que o com:­
primento total é a distância entre o entalhe formado pelos 
espinhos rostr ais e a ext r emidade posterior do te l son , me­
didas es tas tomadas com base na l i nha mediana da cauda ou 
dos indivíduos sobre superfície plana . 

§ 29 - Os indivíduos capturados em desacordo com este 
ar-tigo e seu parágrafo primeir-o ser-ão imediatamente devolvi 
dos ao mar , de mane ir-a adquada, evitando-se-lhes qua l quer 
t r-aumatismo. 

§ 39 - Não se r á per-mit i do o tr-anspor-te a bordo e o de­
sembar-que de lagosta com os pléopodos cor-tados ou r aspados . 

Art . 29 - Pr-oibi r a pesca de lagosta nos seguintes cria 
douras natu r-ais : 

a) até à distânci a de 03 (três) mi lhas marítimas da cos 
ta , nos limites de : 

I - da Foz do Rio Negaó à Pont a do Ramalho, no Estado 
de Pernambuco (079 33' 30"5 e 079 50 ' OO"S); e 

li - do Farol de Nandaú à Foz do Rio Anil , no Estado do 
Ceará (399 07 ' OO,.'hJ a 389 48 ' 99"\n . 

b) na região de Galinhos , no Estado do Rio Grande do Nor 
te , entre as latitudes de 059 OS ' OO"S a 059 07 ' OO"S e 
longitudes de 369 12 ' 00"1~ a 369 20 ' 00"1~. 

Parágrafo ~nico - Nas áreas delimitadas neste artigo, é 
vedado o emprego de covos , redes de arrasto de fundo, de es 
pera e tarrafa, na pesca de outras espécies. 

Art . 39 - Permi tir a captura de lagosta , nas águas sob 
jurisdição nacional, somente com o emprego de manzuás ou c~ 
vos de armação em madeira , malha de nylon e/ou arame, comes 
paçamento mínimo de 5 em (cinco centímetros) entre nós . 

§ 19 - As embarcações lagosteiras não poderão conduz ir 
ou guardar redes de arrasto , de cerco ou de emalhar (caçoei_ 
ra) . 

29 - Qualquer embarcação de pesca, nas águas sob ju­
risdição nacional, compreendidas entre a divisa do Territó­
rio Federal do Amapá com o Estado do Pará e a Foz do Rio Pa 
raíba do Sul, no ~lunicípio de São João da Barra, no Estado 
do Rio de Janeiro, fica proibida de porLar qualquer tipo de 
aparelho de ar comprimido . adptado para a pesca de mergulho, 
sem autorização expressa do Coordenador da SUDEPE, em cujo 
Estado a mesma esteja r egistrada . 

§ 39 
calização 
pescadores 
trados. 

Para os efeitos do presente artigo , poderá a fis 
revistar viaturas, embarcaçÕes , acampamentos de 
c barracas, onde os petrechos possam ser encon -

Art. 49 - O exercíc i o da pesca , em desacordo com a s dis 
posições constantes desta Portaria, constitui dano à fauna 
aquática de domínio público nos t ermos do artigo 71 do Dccre 
to-lei n9221, de 28 de fevereiro de 1967. 

Art. 59 - Limitar a frota lagosteira que opera na s águas 
sob jurisdição nacional às embarcações já detentoras de au­
torizações expedidas pela SUDEPE. 

§ 19 ·- Será permitida a substituição de embarcações so­
mente nos casos de naufrágio ou de comprovada desativação do an 
tigo barco desde que para o mesmo proprietário ou armador~ 
observado o esforço de pesca a critério da SUDEPE . 

Art . 69 - As embarcaçÕes integr antes da frota lagostei­
ra previstas no artigo 59 , que deixarem de operar, ininter­
ruptamente, na captur-a de lagosta, pelo período de uma tem­
porada, terão r evogadas suas permissões de pesca. 

§ 19 - Para efeito deste artigo, a atividade da embarca 
ção será comprovada pelos Mapas de Bordo, pe l o Controle de 
Desembarque, ou qualque r outro sistema de cont role estabele 

cido pela SUDEPE. 

§ 29 - Caberô ao proprietário ou armado r da embarcação 
apresentar recurso à SUDEPE , no prazo de 30 (trinta) dias, 
após o recebimento da notif icação . 

Art . 79 - As permissões especiais de pesca deve rão ser 
renovadas anualmente, mediante solicitação feita diretamen 
te às Coordenador ias Regionais da SUDEPE , no r espectivo I·,-
tado de origem da emba rcação . 

Art. 89 - Au t orizar , em todo o Terri tório nacional , pa­
ra atendimento das determinações contidas na presente Porta 
ria , a fis cal ização da produção de lagosta destinadas à ex~ 
portação . 

19 - Esta fiscalização se dará : 

I- no ato de estocagem em "containers"; 

11 - no ato de embarque de navios para transporte inter 
nacional; e 

III - no ato de despacho para transporte aereo . 

§ 29 - As Comissões de Fiscalização serão fo r madas por 
representantes e/ou fiscais da SUDEPE , CACEX - Banco do Br a 
s il S. A. , SIPA - Ministério da Agricul tura , Receita Federal 
do Nin i stirio da Fazenda e de e~por tadores , sob a coor dena­
çao do primeiro . 

§ 39 - Co nstatada a presença de 
tidade , com tamanhos inferiores aos 
todo o lote do produto retornará às 
pa r a reinspeção total do mesmo, sob 
participação da SUDEPE . 

lagosta em qualquer quan 
previstos no artigo 19~ 
instalações da empresa, 

controle da SIPA e 

§ 49 - A fiscalização de que trata o caput deste artigo 
poderá ser estendida a todo o tipo de embalagem de pescado 
destinado à exportação . 

Art. 99 - As infrações à presente Portaria serão puni­
das com as sanções previstas no Decreto-lei n9 221, de 28 
de fever eiro de 1967 e legi slação complementar . 

Art . 10 - Serão revogadas as permissões espec1a1s das 
embarcaçÕes de pesca~ue infringirem qua l quer das disposi ­
çÕes constan tes desta Portaria , independentemente das demais 
sanções cabíveis . 

Art . 11 - As embarcações de pesca que não possuírem P~E. 
missões especiais estarãci sujeitas, em caso de infração as 
dispos i ções desta Portaria , à suspensão dos dire i tos de pe~ 
ca para qualquer modalidade de captura, por per íodo nao 111-
ferior a tris (03) meses , sem prejuízos das demais sançocs 
aplicáveis. 

Art . 12 - As indús trias de pesca que processarem produ 
tos pesquei ros em desobediência ao disposto nesta Portaria 
estarão sujeitas à apreensão do produto e às demais sanções 
cabíveis, pela Secretaria de Inspeção de Produto Anima i 
SIPA, do Hinistirio da Agricultura . 

Par-ágr-afo único - a SUDEPE se art iculará com a Car-tei r a 
de Comércio Exterior do Banco do Brasil - CACEX no sentido 
de suspender , temporária ou definitivamente, as licenças de 
exportação de lagosta para as empresas infra toras. 

Art . 13 - As infrações ao art i go 49 impl icarão i ndeni­
zação em moeda nacional, correspondente ao dobro do valor do 
produto apreendido, levando-se em conta o valor da venda no 
mercado interno, nos termos do artigo 71 do Decreto- lei n9 
22 1, de 28 de fevereito de 1967 . 

Art. 14 - O prod.uto da pescaria apreendido nos termos 
desta Portaria será l evado a Leilão PÚblico, na forma do dis 
posto na Portaria n9 N-008, de 12 de maio de 1980. 

Parágrafo único - O produto apreendido que não puder ser 
vendido em Leilão Público deverá ser cedido pe la SUDEPE, a 
título gra tuito, a instituições federais , estaduais e muni ­
cipais, a critério do Coordenador da SUDEPE, conforme o dis­
posto nos i ncisos XXVI e XXVII da citada Portaria. 

Art. 15 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, especial 
mente a Portari a n9 N-45 , de 06 de novembro de 1984 . -

PETRONILO SANTA CRUZ DE OLIVEIRA 
Superintendente 
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M.A . SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA-SUDEPE 

PORTARIA N9 N - 103, de 18 de novembro de 1985 

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMEN 
TO DA PESCA - SUDEPE , no uso das at r ibuiçÕes que l he confere 
o Decreto n9 73.632, de 13 de fevereiro de 1974, tendo em 
vista o di sposto no artigo 39 do Decreto-lei n<? 22 1, de 28 
de feverei ro de 1967 e o que consta dos Processos S/2756/82 
e COREG/MT/002/85 , 

RESOLVE: 

A~. 19- O artigo 39 da Portaria n9 N-97, de 31 de ou 
tubro d·e 1985 , passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 39- .......•• .•.. ...... . ...... . ........ ........ 
I- .... ............ . ............................... .. 
A) - . ••••••••••••• .. •• • •••••••••••••••••••••••••••••• 

B) - Nas represas, l agoas e lago.s artificiais . 
C) - ..•• ... ••• ••• ; .•• . •• . . . ..•••••• . • ••• • ..... . ..••.• 
li - . . ... = ........ ........... ; ...• •.•. o . o • ••• o ••••••••• 

§ 19- ................................ . ............ .. 
§ 29 - .. ............ ... ..... : . ................. . .. .. . 
§ 39 - Para efeito de mensuração, define-se o tamanho 

da malha como a medida tomada entre os ângul os opostos da 
malha esticada. 

§ 49 - A pesca de lambari nas represas do Estado de São 
Paulo continuará, durante o período de piracema, regulamen­
tada pela Portaria n9 N-011, de 14 de abril de 1983" . 

Art. 29 - Esta Portar i a entrará em vigor na data de sua 
pub licação , revogadas as dispos i çÕes em contrário. 

FUAD ALZUGUIR 
Superintendente Substi t uto 

PROCURADORIA GERAL 

CONTRATO NQ 120/85-PROG 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO TERRITÓRIO 
FEDERAL DO AMAPÁ E A FUNDAÇÃO PROJETO RONDON, COM A INTER­
VENIENCIA DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, PARA FINS NELE DE­
CLARADOS. 

O Governo do Território Federal do Amapá, neste ato re 
presentado pe lo seu Governador, Senhor JORGE NOVA DA COSTA 
daqui em diante denominado simplesmente CONTRATANTE e a Fun 
dação Proje to Rondon, CGC 00.446.138/0001 - 19, com sede em 
Bras ília-DF, Edifício Ci dade de Cabo Frio , Avenida W-3 ,Qua 
dra 710-Norte , representado pelo seu Presidente , Senhor 
ROMERO JUCÁ FILHO , doravante denominado simp lesmente CON­
TRATADA, com a i nterveniência da Secretaria de Agricul t ura 
representada pelo seu titular, Senhor JOÃO ALBERTO RODRI -
GUES CAPIBERIBE, daqui em diante denominada s implesmente 
SEAG, resolvem de comum acordo f i rmar o presente Cont rato, 
consoante as Cláusulas e condiçÕes seguintes : 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Con 
trato foi e l aborado com fulcro no item XVII , do art. 18 do 
Decreto-lei nQ 411, de 08 de j aneiro de 1969, de acordoco~r 
a alínea "f" do § 29 do art. 126 do Decreto-lei n<? 200 , de 
25 de fevere iro de 1967. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: Objetiva o presente Con­
trato proporcionar meios para a manutençao e funcionamento 
do Campus Avançado do Amapá , conforme Pl ano de Aplicação , 
que passa a ser parte i ntegrante deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇ0ES: 

I - DO CONTRATANTE: 

a) alocar no presente exerc1c1o a importância de Cr$ .. 
50.000.000 (cinquenta milhÕes de cruzeiros) , que serão re­
passados conforme o previ sto em Cláusula do presente Con -
trato; 

b) proceder· o indispensável acompanhamento e fiscaliza 
ção da execuçao do presente Contrato . 

li - DA CONTRATADA: 

a) aplicar os recursos de que trata este Contrato , de 
acordo com o Plano de Apl icação; 

b) observar, obrigatoriamente, o prazo de prestação de 

contas dos recursos transferidos e estipulados em Cláusula 
própria deste instrumento; 

c) enviar a SEAG mensal mente, ou quando sol icitado, bo 
letim demonst rativo por e l emento de despesa, da execução fl 
nanceira do presente Contrato; 

d) prestar conta dos recursos r ecebidos à Secretaria de 
Finanças(SEFI N), enviando cópia da mesma à SEAG, através 
de documentação probante da aplicação de recursos, compatí 
vel, autêntica e l egítima , de acordo com as normas estabe= 
lecidas pelo CONTRATANTE; 

e) manter pessoal espec ializado, para a execução do pr!:_ 
$ente Contrato, sem qualquer ví ncu lo empregatício com o 
CONTRATANTE . 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO: A despesa decorrente da as­
sinatura de ste Contrato no va lor de Cr$ 50.000.000 ( cin -
quenta mi lhÕes de cruzeiros), correrá à conta do Fundo de 
Participação dos Estados, Distrito Federal e Territórios , 
Programa de Trabalho 04 150881 . 648 , Elemento de Despesa 
3.1. 3.2.00- Outros Serviços e Encargos , Nota de Empenho 
n<? 9861 , emitida em 18 de novembro de 1985. 

CLÁUSULA QUINTA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS: Os recursos 
de que trata este Contrato , serão liberados de uma só vez 
após assinatura deste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA - DO DEPÓSITO E MOVIMENTAÇÃO DOS RECUR­
SOS : Os recursos consignados por este instrumento serão de 
pos itados no Banco da Amazôni a , Agência de Macapá , em con= 
ta especia l GJFA/Campus Avançado-AP, devendo a movimenta -
ção desta somente ocor rer em cheques nominativos . 

CLÁUSULA seTUIA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A CONTRATADA 
prestará conta à Secretaria de Finanças - SEFIN dos recur­
sos recebidos, trinta (30) dias após o término de sua vi­
gência. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGENCIA: Este Contrato vi gorará 
a partir da data de sua assina t ura até 31 de janeiro de 
1986. 

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO: A publicação do presen­
te Contrato no Diário Oficial deste Território , deverá ser 
feita no prazo de dez (10) dias contados da data de sua 
assinatura . 

CLÁUSULA DeCI~IA - DA MODIFICAÇÃO, PRORROGAÇÃO E RESCI­
SÃO: Mediante assentimento das partes contratuais, este 
instrumento poderá sofrer modif icações em todo ou em parte, 
ou ser pror rogado através de Termo Aditivo, podendo ser 
resc indido de pl eno direito, por inadimplemento de quais -
quer de suas Cláusulas e condições, i ndependentemente da 
ação, notif i cação ou interpelação judicial. 

CLÁUSULA D~CIMA PRI~ffiiRA - FORO: Para dirimir quais 
quer dúvidas surgidas em decorrênc i a do não cumprimentodes 
t e instrumento, de comum acordo, as partes elegem o For~ 
da Comarca de ~mcapá, Território Federa l do Amapá , com ex­
clu são de qua l quer outro, por mais privilegiado que seja . 

E, por estarem de acordo af i rmam o presente Contrato em 
oito (08) vias de igual teor e forma, para um só efeito,na 
presença de duas (02) testemunhas . 

Macapá(AP), 18 de novembro de 1985 

JORGE NOVA DA COSTA 
CONTRATANTE 

ROMERO JUCÁ FILHO 
CONTRATADA 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPI BERI BE 
SEAG 

TESTE~IUNHAS Ilegíveis 

GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE AGRICULTURA 

PLANO DE APLICAÇÃO 

EXERC!CIO DE 1985 

CONvENIO: NQ 120/85-PROG - entre o GTFA/FUNDAÇÃO 
RONDON·, visando a manutenção e funcionamento do 

PROJETO 
Campus 
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Ava nçado do Amapá . 

ELEMENTOS DE DESPESAS V A L O R (Cr$) 
----------~----------

DESPESA DE CUSTEIO 

Hate r ial de Consumo .. .. . ....... ···· · · · · 

Ou t ros Ser viços e Encar gos .... . .. ... .. . 

Remuneração de Serv i ços Pessoais .... .. . 

T O T A L .. . ... .. ... ..... .. .. · ·· .... · .. .. .. Cr$ 

Macapá (Ap) , 18 de novembro de 1985 

Porf . Jose LUIZ DE BARROS ARAÜJO 
Diretor Geral do Campus Avançado do 

Amapá 

27 . 516 . 889 

6 .000 .000 

16.483 . 111 

50 .000 .000 

Dr . JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Secretár io de Agricultura 

JOVENS U~IDOS DO PORTO DE SANTANA 

ESTATUTO 

TÍTULO I 

DO GRUPO , SUA SEDE, CARACTERÍSTICA E SEUS FINS . 

CAPÍTULO I 

DO GRUPO E SEUS PRINCÍ PIOS BÁSICOS: 

Art9 19 - O Gr upo de Jovens Unidos do Porto de Sant ana 
(JUPS) com sede Provisória na Rua Jarí , n9 242 , Área Portu 
ár i a, Distrito de Santana , no Nunicípio de Hacapá , Territo 
rio Federa l do Amapá . 

Art9 29 - O JUPS será integrado por todas as 
que aceitem seu programa de traba l ho e Esta tu to: 

pessoas 

Art'? 39 - As fina l idades do Grupo serão a l cançauas aL t~ 
ve s de: 

a) Pa r t ic ipação de todos os componentes do Gru po ; 

b) Atuando no Distrito de Sant ana e adjacências , prom~ 
vendo sua integr ação ; 

c ) Apoio e es tímulo da comuni dade e autoridades consti­
t uídas , despertando e apoiando os atos Civicos ; 

d) Promover recuperação de vic i ados . "Tóxicos e Alco­
ólatras ." 

e) Promover traba l ho em prol da comun idade necess ita -
da ; 

f) O Grupo deverá atuar em benefício do própr io Gru po 
e dos fami liares dos jovens do mesmo . ( No caso de doênça ) ; 

g) Promover fila ntropia . 

CAP1TULO I1 

DURAÇi\0 E PATRU!ÕNIO 

Art9 49 - O J UPS é de caráter civil , desportivo e benefi 
c i ente, func ionará por tempo indete rmi na do . 

Art9 59 - O patrimônio do Grupo será cons tituÍdo dos 
bens móve is e imóvei s de sua propriedade , pelas contribui ­
çÕes obrigatórias de seus membros , doações voluntárias e pr~ 
moções : 

§ ÚNICO As contribuiçÕes dos membros do Grupo serao 
discut i das em Assemb l éia Geral. 

TÍTULO li 

DOS DIREITOS E DEVERES E DA DISCIPLI NA DO GRUPO. 

b) Manifes t ar- se nas reuniões do Grupo; 

c) Solicitar parecer do Conselho Fiscal sobre as pres­
t ações de contas da Diretoria , quando as mesmas es t ive rem 
em a t raso ; 

d) Recor rer de decisões e atuações da Di retor ia aos de 
ma i s membros , quando as mesma s cont ra r iarem disposições ex 
pressas de lei ou Es tatuto do Grupo . 

Art9 79 - São deveres dos membr os dos Grupos : 

a ) Votar nos candidatos ~ dire t oria do Grupo; 

b) Participar dos t rabalhos que lhe forem conf i ados com 
responsabi l idades ; 

c) Part i c ipar de todas as reuniões , respeitando as di~ 
nidades dos dema i s membros do Grupo ; 

d) Pagar a contribuição financei r a ; 

e) Cumprir e fa zer cumprir Es tatuto . 

Ar t 9 89 - Os memb ros e Diretores do Grupo, assegur am ­
se de ampla defesa , quando da apuração de irregul ar i dade : 

a) Inf ração da lei ou do Estatuto; 

b) De sobed iência as decisões do Grupo; 

c) Ativi dades contrárias aos princípios e fina lidades do 
Grupo ; 

d) Fa l ta sem mot i vo j ustif icado , em mais de t rês r eu -
niões sucess i vas ; 

e) Atividades i l í ci t as com as finanças do Gr upo , 

Art9 99 - São as seguintes medi das disc i pl i nares : 

a) Adver tênc ia; 

b)Suspensão até três meses ; 

c) Expul são defi nitiva do Grupo. 

T1TULO III 

DOS PODERES E AD~!INISTRAÇÃO 

Art9 109 - São poderes e orgaos a dmini s t ra tivos do Cru 
po: 

a ) Assembléia Geral; 

b) Di retor i a; 

c) Conselho Fiscal , 

CAPÍTULO I 

DA ASSENBLf.IA GERAL 

Art9 11 9 - A Asscmb lé ia Gera 1, órgão supremo do 
tem a se guinte competência : 

19 - Fixar as cont ribu i ções financeiras ; 

Grupo 

29 - Ana l izar e apr ovar os programas de traba lho da 
Diretori a; 

§. 39 - Aprovar os Estatutos e suas reformas; 

49 - Escolher e exoner ar os membros da Diretor i a de 
cargo : 

- Pr~siden te e Vice-Presidente j 

59 - Escolher e exonerar os membros do Conselho Fis­
ca l de cargo : 

- Presidente, Vice-Presidente e Secretário; 

69 - Aprovar o programa financeiro e as p~:estações de 
conta do Grupo; 

§ 79 - Deci dir sobre a continuação ou dissolução do Gr~ 
Art9 69 - Aos membros do Gr upo asseguram-se os seguin - po . 

tes di re itos : 

a) Vota r e se r votado em Assembléia Geral ; 
§ 89 - Decidir sober anamente sobre qualquer a ssunto re 

ferente ao pa t r imônio; 
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§ 99 - Decidir soberanamente sobre qualquer assunto do 

inter esse do Grupo, 

Art9 129 - A Assembléia Geral reunir-se- á quatro (4) ve 
zes no mes , e Extraordinariamente quando necessário : -

CAPÍTULO II 

DA DIRETORIA 

Art9 139 - A Dire t oria sera eleita pela Assembléia Ge­
ral e dirigirá o Grupo. 

Ar.t9 149 - A Diretoria será composta pelo Presidente e 
Vice- Presidente , sendo que os demais Diretores serão nomea 
dos pelo Presidente com a aprovação em Assembléia Geral. 

Art9 159 - Das atribuiçÕes da Diretoria : 

§ 19 - O Presidente representará o Grupo ativa e pass~ 
vame nte , judicia l e extrajudicialmente; 

b) Fazer o levantamento patrimonial semestralmente, ana 
lizando e submetendo a aprovação em Assembléia Geral; -

T1TULO IV 

DA RECEITA E DESPESA 

Art9 189 - Constituir- se-! receita do Grupo: 

a) A mensalidade dos Hembros do Grupo ; 

b) Os donativos de qua lquer natureza ; 

c) Contribuições eventuais ; 

d) Renda por promoçoes . 

Art9 199 - A receita se r á ap l icada em benefício do gr~ 
po . 

Art9 209 - Constitui-se-á despesas do Grupo : 

a) Aquisição de material de escritório , permanente e de 
bens móveis e ·imóveis; 

b) Outras despesas necessárias e comprovadas por docu­
mentos. 

T1TULO V 

DA ELEIÇÃO E INDICAÇÃO DOS MEHBROS 

DA DIRETORIA E DO CONSELHO FISCAL . 

Art9 219 - Os candidatos devem apresentar a chapa 30 
dias antes da Eleição, para a Diretoria e Conselho Fiscal : 

Art9 229 - Os candi datos aos cargos e l etivos terão que 
ter um (01) ano de participação ativa no Grupo . 

Art9 239 - Os Hembros da Diretoria e Conselho Fiscal 
receberão nenhuma remuneração pe l os cargos exercidos . 

TÍTULO VI 

DAS INS1GNIAS 

Art9 249 - O Emblema do Grupo é em formato de um Cáli­
ce , onde a 1'il parte de cima significa uma coroa e uma ústea 
dando por escrito o corpo de Cristo, um lenço cobrindo o 
Cálice que represent a o Anj.o da Guarda; concluindo um pe 
de apoio dando origem à um Cál i ce. 

Art9 25'? ··- O Emblema do Grupo será um desenho idêntico 
ao da Bandeira. 

T!TULO VII 

DAS DIS POS IÇ0ES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art9 269 - Será vetada a Diretoria e Conselho Fiscal 
participarem de cargo el etivos em outras Associações ou Pa; 
t idos Políticos, salvo renúncia de cargo . · -

Art9 279 - No caso de disso lução do Grupo, o seu patri 
môni o reverterá em b~efícios de outras entidades de fins 
semelhantes que seja registrado no Conselho Naciona l de Ser 
viço Social. 

Art9 289 - A dissolução do Grupo só ocorre se 3/4 dos 
Hembros reun idos em Assembléia Geral , especialmente convo­
cada para esse fim, assim aprovarem. 

Art9 299 - Esse Estatuto só poderá ser reformulado no 
todo em parte , por deliberação da Assenililéia Geral espe 
cialmente convocada para esse fim, com aprovação de 2/3 dos 
Hembros presentes na Reunião . 

Art9 309 - O Grupo te r á seu exercício de novembro a no 
vembro do ano subsequente . 

Art9 319 - O regimento interno deste Grupo será e labo­
rado pela Diretoria , no prazo de 120 dias a contar da publi_ 
cação deste Estatuto . 

Art9 329 - O presente Estatuto aprovado pela Assembléia 
Geral , entrará em vigor na data de sua publicação , no Diá­
rio Oficial do Território Federal do Amapá . 

ÚNICO - Após a publicação, este Estatuto ser a regis­
trado no Cartório de pessoas jurídicas . 

Art9 339 - Es t e Grupo será registrado no Conselho Na­
cional de Serviço Social 

Santana , OS de outubro 1985 

Comissão elaboradora deste Estatuto : 

ALTE~1AR HOYSÉS DE SOUZA GÓES 
Presidente 

JOSÉ ORIVALDO SENA 
Vice-Presidente 

ALDAISE GÓES RAJ1ALHO 
Secretária 

Colaborador : 

\-IELINGTON DE CARVALHO CANPOS 

JUSTIÇA DOS TERRITÓRIOS 

TERRITÓRIO FEDERAL DO A}1APÁ 

1ª CIRCUNSCRIÇÃO - HACAPÁ 

EDITAL , COH PRAZO DE SESSENTA (60) DIAS, PARACITAÇÃODE 
FRANCISCO HENRIQUE ALMEIDA LOPES , NA FO~~~ ABAIXO 

O DOUTOR DORIVAL BARBOZA, HH. JUI Z DE DIREITO DA PRIMEI 
RA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE ~1ACAPÁ , CAPITAL DO TERRITÓ 
RIO FEDERAL DO A}1APÁ , NA FORHA DA LEI, ETC ... 

Faz saber aos que o presente Edital virem ou dele conhe 
mento tiverem, que por este Juízo e Cartório, sito à Aveni­
da Amazonas, n9 26 , tem andamento uma ação de DIVORCIO LITI 
GlOSO , Processo Cível n9 17. 704, em que é (são) Requerente 
(s) ~1ARIA DA CONCEIÇÃO PAIVA LOPES , brasileira, casada , do­
méstica, residente Av . 13 de setembro s/n, e Requerido (s) 
FRANCISCO HENRIQUE AL~ffiiDA LOPES, e constando dos autos que 
o (a) réu (ré) se encontra em lugar incerto e não sabido , 
expediu-se o presente Edital , com o prazo de SESSENTA . (60) 
dias . Deferida a citação por edi t al , pelo despacho de fls . 
02 f ica pelo presente CITADO (A) o (a) Senhor ( Senhora ) 
FRANCISCO HENRIQUE ALHEIDA LOPES , brasileiro, casado, agr i ­
cultor , em lugar incerto e não sabido, para que no prazo de 
quinze (15) dias, depois de findo o acima fixado , apresen -
tar, querendo, a contes tação cabível que tiver e acompanhar 
os demais termos do processo até o final do mesmo. O presen 
te Edital será afixado no lugar de costume e publ icado nã 
forma da Lei'. Dado e passado nesta cidade de Hacapá, Capi -
tal do Território, aos três dias do mês de dezembro do ano 
de mil novecentos e oitenta e cinco. Eu , Oniria Nery Perei­
ra Auxiliar, Judiciário, datilografei. Eu, Diretor de Secre 
t ar ia da Vara CÍvel, subscrevo e ass ino por de terminação do 
Heritíssimo Juiz de Direito. 

LUCIVALDO DOS SANTOS FERREIRA 
Diretor de Secretaria da Vara Cível 
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FAZENDA ITAGUARI S/ A. - FISA 

CGC/MF- N9 04 .839.932/0001-83 

ATA DE ASSENBL~IA GERAL EXTRAORDINÁRIA REI\LIZADA 
06 . 12 .85. 

E~! 

INSTALAÇÃO: Às 08 :00 ho ras do dia 06 de dezembro de 1985 . 
LOCAL: Sede da Empresa na Fazenda Itaguari, Hunicí:pio de 
Nacapá , Território Federal do Amapá . PRESENÇA : Tooalidade 
dos Acionistas, representando 100% do Capital votante . ~ffiS~ 
VICENTE PONTES SOBRINHO , Presidente e RAI~ruNDO ANTONIO DA 
SILVA BARRA Secretário . CONVOCAÇÃO: Feita por carta- convi 
te a todos ;s Acioni stas . ORDEH DO DIA: a) Aumento do Capi 
tal Social, com a Emissão, Colocaçao , Subscrição e Integr~ 
lização de AçÕes Ordinárias e AçÕes Preferenci a is Nominatl 
vas; b) Alteração do Caput do Art. 59 dos Estatutos Soei -
ais; c) O que ocorrer . DELIBERAÇOES: Foi deliberado e apr~ 
vado por unanimidade o seguinte: a) Aumento do Capital So­
c i a l de Cr$ 263 . 242 . 298 para Cr $ 663.242 .298 , com a Emis -
são , Col ocação , Subscrição e Inte grali zação de 250 .000 . 000 
de AçÕes Ordinárias Nominativas e 150.000.000 de AçÕes Pr~ 
ferenciais Nominativas , aquelas a serem subscr itas e i nte­
gralizadas pelos atuais possuidores daqueles tiposdeações 
e estas pelo Fundo de Investimentos da Amazônia - FINM1 , 
devidamente au t or izado pe la Superintendência do Desenvolvi 
mente da Amazônia - SUDM!, conforme Ofício GS-04416 de 04 . 
12. 85 . b) Art . 59 dos Estatut os Sociais passa a ter a se­
guinte redação : "A Sociedade t em um Capital Socia l de Cr$-
663 . 242 . 298 , dividido em 663 . 242 . 298 Ações' Nominativas do 
valor nominal de Cr$ 1 cada uma, sendo 378 . 062. 298 de AçÕes 
Ordinárias Nominativas e 285 .180 . 000 de AçÕes Preferên­
ciais Nominativas". POSI ÇÃO DO CAPITAL : A posição do Capi­
tal Social antes da Subscrição em Emissão é a seguinte : 

AÇ0ES CAPITAL CAPITAL CAPITAL IN AÇ0ES 
SOCIAL SUBSCRITO TEGRALIZADÕ E:-!ITIDAS 

- AÇOES O~ 
DINÁRIAS 128 .062 . 298 128 .062 . 298 128 . 062.:2 98 128 .062 .298 

-AÇ0ES PRE 
FERENCI.:-
AIS 135.180 . 000 135 . 180 .000 135 . 180.000 135 .1 80 . 000 

-- t--
TOTAL 1763 .242 . 298 263 . 242 . 298 263. 242 . 298 263 . 242 .298 

Abstiveram-se de votar os legalmente impedidos. Foi suspen 
sa a sessão pelo tempo necessário à obtenção das assinatu= 
ras nos Boletins de Subscrição, pr ovidência a ser tomada pe­
l a Diretoria . REABERTURA DOS TRABALHOS : Reaberta a sessão , 
o Presidente i n formou que todas as providências foram toma 
das e as s ubscrições efetivadas . ENCERRM~NTO: Com a lavra 
tura da pr esente ata , em resumo, de acordo com § 19 do Ar~ 
130 da Lei 6.404/76 , aprovada por unanimidade. Hacapá 10 
de dezembro de 1985 . aa) VICENTE PONTES SOBRINHO, Presiden 
te; RAUillNDO ANTONIO DA SILVA BARRA, Secretário; HÁRIO RU-: 
BENS DE SOUZA RODRIGUES , Acionista . A presente é cópia fi­
e l da ata lavrada em livro próprio , r egist rada na forma da 
lei . 

RAUillNDO A.I<TONIO DA SILVA BARRA 
Secretári o 

JUNTA CONE RCIAL DO TER. FED. DO AMAPÁ 

CERTIDÃO 

CERTIFI CO , que a primeira via deste documento por des­
pacho do Pr es idente da JUCAP, nesta data , fo i arquivada sob 
o n9 1680 . 

~laca pá, 12 de dezembro de 1985 

HAR!LIA COSTA LIMA CAVALCANTI 
Secretãria Geral 

EXPEDIE:i 'i'E 00 DIA 05 DE D!?ZUlBRO DE 1985 PARA CIENCIAS E 
=~:::==~~===::=~=======u~u=:=:a:A:nu==u====~=z=c=====~=c= 

DEVIDAS IN"I'IMAÇÕE3 DAS PARTES. 
•==cc~~====:=============c=== 

JUIZ DE DIREI'ro: DR. DOR!VAL BARBOZA 

DIRE'IDR DE SEX:RETAR!A DA VARA C!Vllo: LUCIVALDO OOS SAN'ro5 

FERREIRA 

ARROLAMEilTO : 

Processo C!vel n2 17o521/85 
Requerente: KlTIA ~!ORO DE CARVALHO 

Advogada ; Dra. RH:INA L11CIA MOREIRA DE CARVALHO 
Requerida SONIA CAVALCANTI AMORIM 
Sentença 

EXECUÇÃO 

"Isto Posto, julgo por sentenga1 extinto o 
presente proeesso de arrolamento e HOMOLOGO ' 
a desistêneia requerida com fundamento no 
art. 267; inciso VIII8 do C~digo de Processo' 
Civil. Desapense-se este pedido do processo 

ng 16.2.32o Transitada esta sentença em jul~ 
do, dê-se baixa na distribuiç;o e arquive-s~ 
Publique-ae1 registre-se e intimem-se, Maca 

p~, 28 de novembro de 1985o DCJiiVAL :&mlOZA: 
J uiz de Direit oon 

Proeesso C!vel n2 1 70 629/85 
Exeqtlente : D. Ao SILVA (POS'ro MONARK) 
Advogado Dro EWARDO .FREIRE CON'mmAS 

Executada COMPANHIA DE E.l.m'RICillADE 00 AlW',f - CEA. 
Despacho : " J unte-seo Defiro o pedido de suspensão. Inti 

mem-seo Macapéf, 28 de novembro de 1985e>. DOR,! 

VAL BARBOZAo J uiz de Direi to•" 

EXEX:UÇAO : 

Processo C!vel n2 17o620/85 
Exeq\\ente l JOSU! BATISTA GOMES 

Advoga(la : Drao !tiARLY CALI X'ID EV:&.DI COELHO 
Executados: ANTONIO NOBRE FILHO e IRACY PAMPLONA RE[S 
Despacho " Junte-se. Defiro o pedido de suspensãoo Dlt1 

mem-se.. Maoap~1 29 de ~ovembro de 1985e DOR.J. 
VAL BARBOZAo Jui z de Direito~>" 

EXECUÇÃO DE T!'lULO EX'ffiA JUDICIAL 

Processo Cível nR 17o305/85 
Exeq\1ente LEVI GOMES DE SOUZA 
Advogado Dr. ADÃO .!41iA.NC I SCO DE OLIVEIRA 
Executado HENRIQUE BARBOSA BRITO 
Despacho " Junte-ae. Indefiro, por enquanto, o pedido 

de r emoção do bem penhorado para o dep~sito t 

p.!blico, por falta de espal}O• Dltime-se. llao!: 

EXD:;UÇAO 

Nt 02 de dezembro de 1985. DORIVAL BARB07..A .. 
Juiz de Direitoo" 

Proeesso Cível n2 17.654/85 
ExeqUente PIERRE ALCOLUMBRE 
Advogada Dra. MARLY CALIX'ro EVELD! COELHO 
Exeeut ada CRI STINA !WUGUSKO DE SOUZA 
Sentença " Isto posto, julgo por s enten9a, extinto o 

presente prooesso com fUndamento no arto 794, 
inciso I, do C~digo de Proeesso Civi lo Rec~ 

lha-se o mandado de citação0 Transi tada esta 
sentença em julgado, d3-se baixa na distriDUJ. 
ção e arquive-se. Publique-se, registre-se e 
int:iJnem-se0 Macap~1 02 de dezembro de 1985o 

OORIVAL BARBoZAo Juiz de Direi to." 
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EX.EX:UÇÃO s 

Processo Cível nQ 14.179/83 
Er.eqt!.ente : A C()!!SsÃO DE FINANCW!Et1:ro llA PROilJÇAO - GFP 
Advogada : Drao SULAIUR PALMKIRA MOb!ASSA DE ALMEIT.Illl. 
Exeeutada : COOP~TIVA MISTA AGR1GOLA DOS P~FNOS PRODQ 

roRlS 00 J..JU.Po/. LTMe - GOMAPA 
Sentença : "Isto posto, julgo por sentença, extinto o 

presente processo de execuç~o com fundamento' 
no arto 794, inciso I , do G6digo de Processo 
Civil. 'lransi tada esta sentença em julgado , 
dê-se baixa na distribuição e arquive-seo P.!! 
blique.se, registre-se e intimem-se. Macapá ·t 

02 de dezembro de 1985o DORIVAL BARllOZAe Juiz 
de Direito." 

~BAROOS 1 EXWUÇÃO : 

Processo C(vel ng 14.276/83 
Enbargantes COOPmATIVA JUSTA AGR1cOLA DOS P~F.NOO PRO~ 

'roRgJ lXl OOPI - COMAPA 
Advogada llra.., SANimA :MARIA FmREIRA DE ANDRADE 

Eabargada a ~=O DE FINANCIAM»>:J.U llA PROllJÇAO - CFP 

Senten93 : "Julgo, por sentença, extinto o present; pr_2 
cesao1 sem julgamento do mérito, em razao da 

- ~ t da1 extinçao do prooesso de execuçaoe Transi a 
em julgado, d~se baixa na distribuição e a~ 
qniv&-se. Naoa.pl, 02 de dezembro de 1985o DQ 
RIVAL BARllOZAe Juiz de Direi toa" 

lmmÇAO FISCAL : 

P~cesao Ctvel na lol05/84 
lb:eq!ente : F.A.Z:9l"DA. NACIONAL 
Advogado s .Dro .FUNCISCO SOUZA DE OLIVEIRA 
Exeoutado : CLARCK CHARLliS PLA:J.UN 
Sentença. "Isto posto, julgo1 por sentença, extinto o 

presente processo de execução fiscal com f~ 
damento no art0 7941 inciso I, do C6digo de 
Processo Civil,. :aecolha.-se o mandado de c i~ 
çãa. '!Tansi tada eata ae4tença em julgado, d3-
ae be.ixa na distribuição e arquiv~se. Publi­
qll&-se8 ·registr&-se e intillle&-BBo Maoapl, 02 

de dezea~bro de 1985. OORIVAL BARBOZAe Juiz de 
Direitoo" 

EX.llXm rp.o FISCAL a 

Proeeoso C!vel ~a lel06/85· 
keqt!.enh : FAZ!Xll6. llACIOlüL 
AdVogado a Dro m!NCISCO SOOZA DB OLIVEIRA 
Exeo11ta.do a S>lmiO 1i'!R1inRA DB SOOZA 
Sentença a •rato posto, julgo extinto o presente proce.!!. 

ao de axetu9ão oom fundamento no art. 794, i!l 
oiso I, do C&igo de Prooesso Civil. Transit.2: 
da esta em julgado, d~se bai:xa na distribui­
ção e arquiv&-ae. Jla8a:pl, 02 de dezembro de 
1985;.. OORIVAL BARIDZA. Juiz de Direitoo" 

nmuçio FISCAL a 

Proeesso C!vel nt 1,.2.50/85 
Er.ecr'iente a I• Bo D. Fe 
Advogada a .Dra.o LUIZA KARIA COSTA Pl!SSOA 
lill:eoutada a IN$'1BU DB C011Sli:RVAS ALIM»lT1CIAS ~ 
Sentença 1 "Isto M'lio1 julgo por sentença, extinto o 

}lresente prooesso de execução fisoal oom fU!:. . 
·damllllto no art. 794, in~;ieo I, do Cc1<iigo de 

Processo CiVil. Transitada esta em julgado, 1 

d3-se baixa na distribuição e arquive-se o 

Publique-se, registre-se e intimem-se. Maca 
pl, 28 de novembro de 1985• DORIVAL BARBOZA : 
Juiz de Direito." 

EXFlmÇAO FISCAL 

Processo C!vel ng 1.303/85 
:&xeql1ente : I. Bo De Fe 
Advogada 1 Drao LUIZA MARIA COSTA PESSOA 
Executada : IND1S'IRIA E CONSERVAS ALIMF.NT!CIAS KABURf 

Sentença : "Isto posto, julgo por sentença, extinto o 
presente processo com fUndamento no art. 794, 
inciso I, d,) c6digo de Processo Civil. Transi 
tada esta em julgado, d~se baixa na distri -
buição e arquiv&-se. Publique-se, registr&:-se 
.e int imem-se. Macap!, 28 de novembro de 1985. 
OORIVAL BAROOZAo Juiz de Direi te." 

GUARDA E R]SPONSABILIDADE z 

Processo C!vel ng 17.229/85 
Requerentes: JOÃO FREIRE DA SILVA e ALJ!:.ICARINA ALENCAR DA 

SILVA 
Advogada 
Sentença 

Dra. LUCI MEIRE SILVA lXl NASCIME.N'l{) 
a "Isto posto, julgo extinto o presente proce.!!. 

so e homologo a desistência requerida com 
fundamento no arto 267, inoi so VIII, do C~di 
go de Prccesso Ci vilo Transitada esta em ju.l 
gado, d3-se baixa na distribuição e arquive -
se. Publique-se, registrs-se e intimem-a~ Mã; 

oa.p~t 02 de dezembro de 1985o DORIVAL .BAR:OO -
ZA. Juiz de Direi to." 

REPARAÇÃO POR DANO »! PWIO URBANO 

Proeesso C{vel n2 160 992/85 
Requ.erentez I'lUASSl1 BORGE5 DE OLIVEIRA 
Advogado Dro PAULO JOS;$ DA SILVA RAMOS 
Requerido MIGU.Fl. ELIAS 

Despacho 11Junt&-se. Ao autor para requerer o que enten 
der eab!vel. Macapl, 02 de dezembro de 1985: 
DORIVAL Bt.RBOZA. Juiz de Direi to 0 " 

O presente E X P E D I E N T E ser<t afixado' 

no lugar de costume e publi()ado na forma da lei. o que 

cumpra--se na forma da leio Dado e passado nesta cidade de 

Naeap!, Capital do Territ6rio Federal do Amap!, aos oinoo 

dias do m!ls de dezembro do ano de um mil, novecentos e oi 

tenta e cingo• :&11 Maria Zel.y Ferreira Gomes, atendente 1 

judioi<Írio, datilografe1o :&t, Diretor de Secretaria da V!!; 

ra Cível, subscrevia 

VISTO: 
· 7 

~RrvÃL~~~. /' 
= Ju.iz de Direito = 


	

